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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA 


Gabinete do Desembargador João Alves da Silva

DECISÃO MONOCRÁTICA

RECURSO OFICIAL E APELAÇÃO CÍVEL N. 0003056-09.2011.815.0181

ORIGEM: Juízo da 4ª Vara da Comarca de Guarabira

RELATOR: Miguel de Britto Lyra Filho – Juiz Convocado

APELANTE: Estado da Paraíba, rep. por seu Procurador, Paulo Renato Guedes Bezerra

APELADO: André Luís Santos da Costa (Adv. Antônio Teotônio de Assunção)

REMETENTE  : Juízo da 4ª Vara da Comarca de Guarabira

APELAÇÃO E RECURSO OFICIAL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO DE COBRANÇA. DIFERENÇAS SALARIAIS. POLÍCIA MILITAR. PRELIMINAR. AUSÊNCIA DE INTERESSE DE AGIR. PRÉVIO REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. DESNECESSIDADE. REJEIÇÃO. MÉRITO. PROMOÇÃO RETROATIVA A MARÇO DE 2006. REAJUSTE DOS VENCIMENTOS A PARTIR DE AGOSTO DE 2008. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO PAGAMENTO RELATIVO ÀS DIFERENÇAS DEVIDAS. ART. 333, II, DO CPC. ÔNUS DO ESTADO. IRRESIGNAÇÃO EM CONFRONTO COM JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE DO TJPB. SEGUIMENTO NEGADO. ART. 557, DO CPC. SÚMULA Nº 253, DO STJ.

- Deve ser rejeitada a preliminar de ausência de interesse de agir em razão da necessidade de prévio requerimento administrativo, uma vez que essa exigência fere a garantia constitucional da inafastabilidade da jurisdição.

- Tendo a promoção do promovente, de soldado recruta (PM-1) a soldado engajado (PM-2) sido retroativa a março de 2006, e o reajuste dos vencimentos se dado apenas a partir de agosto de 2008, e não tendo o Estado se desincumbido do ônus previsto no art. 333, II, do CPC, é de ser mantida a sentença que determinou o pagamento das diferenças salariais que lhe eram devidas, observada a prescrição quinquenal.

· STJ - Súmula 253, “o art. 557 do CPC, que autoriza o relator a decidir o recurso, alcança o reexame necessário”

RELATÓRIO

Trata-se de apelação e remessa oficial nos autos da ação de cobrança ajuizada por André Luís Santos da Costa em desfavor do Estado da Paraíba.

Na sentença objurgada, o magistrado a quo julgou parcialmente procedente a pretensão autoral, condenando o Estado da Paraíba a pagar ao autor a diferença salarial postulada na exordial, no período de setembro de 2006 a julho de 2008, incluindo os valores relativos aos 13º salários, férias e terços de férias, com exclusão, apenas, das parcelas prescritas (abril a agosto de 2006).

Inconformado, recorre o Estado da Paraíba, alegando, em suma, que o processo deve ser extinto sem resolução do mérito, haja vista ausência de interesse processual, porquanto não houve provocação prévia na via administrativa.

O apelado apresentou contrarrazões, no sentido do desprovimento do recurso (fls. 81/85).

É o relatório. DECIDO.

Compulsando-se os autos, verifica-se que o autor promoveu a presente ação visando ao recebimento de diferenças salariais, uma vez que, em 21 de julho de 2008, foi promovido de soldado recruta (PM-1) para engajado (PM-2), sendo a promoção retroativa a 15 de março de 2006, não tendo, contudo, recebido as diferenças de salário que lhe eram devidas em razão da promoção.

Consoante relatado, o Magistrado a quo julgou o pedido procedente em parte, para determinar o pagamento das diferenças salariais de setembro de 2006 a julho de 2008, reconhecendo, por outro lado, a prescrição quanto aos meses de abril a agosto de 2006, o que deu ensejo à interposição do presente recurso pelo Estado da Paraíba.

No tocante à preliminar de ausência de interesse de agir em razão da necessidade de prévio requerimento administrativo, entendo que deve ser afastada, uma vez que essa exigência fere a garantia constitucional da inafastabilidade da jurisdição.

A esse respeito, colaciono o seguinte julgado:

REEXAME NECESSÁRIO - AÇÃO DE COBRANÇA - AVERBAÇÃO SERVIÇO - ADICIONAIS POR TEMPO DE SERVIÇO E APOSENTADORIA - CONTRATO TEMPORÁRIO - MUNICÍPIO DE EUGENÓPOLIS - RECONHECIMENTO DA PRETENSÃO - PAGAMENTO DAS DIFERENÇAS - INAFASTABILIDADE DA JURISDIÇÃO - SENTENÇA CONFIRMADA. - Desnecessária indagação sobre a averbação de tempo de serviço prestado como contratação temporária, para fins de concessão de adicionais por tempo de serviço e aposentadoria, quando o ente público reconhece a pretensão do servidor. - Caberia ao ente público proceder, de ofício, à averbação do tempo de serviço prestado pelo servidor como contratado pela municipalidade, diante de previsão legal, em respeito ao princípio da legalidade. - Independentemente da existência de requerimento administrativo prévio, o pagamento das diferenças relativas aos adicionais por tempo de serviço é devido, sendo limitado somente pela prescrição quinquenal. (TJ-MG  Reexame Necessário-Cv : REEX 10249120013860001 MG , Relator: Versiani Penna, Data de Julgamento: 29/08/2013, Câmaras Cíveis / 5ª CÂMARA CÍVEL)

Ante o exposto, rejeito a preliminar de carência de ação por ausência de interesse processual.

Quanto ao mérito, entendo que a sentença deve ser integralmente mantida.

Com efeito, da análise dos autos, verifica-se que, no dia 21 de julho de 2008, foi publicada a promoção do promovente, ora recorrido, de soldado recruta (PM-1) para engajado (PM-2), retroativa a 15 de março de 2006 (fl. 21).

Ocorre que, consoante se vislumbra dos contracheques acostados aos autos (fls. 10/17), somente em agosto de 2008 houve reajuste em seus vencimentos, não tendo sido pagas as diferenças a que fazia jus desde março de 2006.

A propósito, o Estado da Paraíba, ao contestar, nem sequer alega fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do autor, limitando-se a aventar a preliminar de ausência de interesse processual e de prescrição, não tendo, portanto, se desincumbido do ônus estabelecido no art. 333, II, do CPC:

“Art. 333. O ônus da prova incumbe:

[…].

II - ao réu, quanto à existência de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do autor.”

Esse é o mesmo entendimento da jurisprudência desta Corte:

“É ônus do Município provar a ocorrência de fato impeditivo, modificativo ou extintivo que afaste o direito do servidor ao recebimento das verbas salariais pleiteadas.”3
“Haja vista que a alegação de pagamento de salário representa fato extintivo de direito, compete ao empregador produzir prova capaz de elidir a presunção de veracidade existente em favor do trabalhador.”
 

APELAÇÃO CÍVEL E RECURSO OFICIAL. AÇÃO ORDINÁRIA DE COBRANÇA. CARGO EM COMISSÃO. PAGAMENTO DE SALÁRIOS ATRASADOS, 13º SALÁRIO E TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS. COMPROVAÇÃO DE PAGAMENTO PARCIAL.  INCUMBÊNCIA DO MUNICÍPIO. ART. 333, II, DO CPC. INTELIGÊNCIA DO ART. 557, §1º-A, CPC. PROVIMENTO PARCIAL DOS RECURSOS. É dever do Município efetuar o pagamento dos salários dos seus servidores, sob pena de enriquecimento indevido da edilidade, em detrimento do esforço e trabalho dos agentes. Comprovado, em parte, o pagamento das verbas fixadas na sentença, impositiva a reforma da sentença nos pontos indicados.
 

Nestes termos, deve ser mantida a sentença que condenou o Estado ao pagamento das diferenças de salário a que fazia jus o promovente desde a data de sua promoção, observada a prescrição quinquenal.

Posto isso, com fulcro no art. 557, caput, do Código de Processo Civil, na jurisprudência dominante deste Tribunal de Justiça e na Súmula 253, do STJ (“o art. 557 do CPC, que autoriza o relator a decidir o recurso, alcança o reexame necessário”), nego seguimento à apelação e ao recurso oficial, mantendo na íntegra os termos da sentença vergastada.

Publique-se e Intimem-se.

João Pessoa, 18 de julho de 2014.

Miguel de Britto Lyra Filho

Juiz Convocado
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